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HB Comercial Ltda., apropriou-se do dinheiro
recolhido para o pagamento de tributos, falsifi-
cou a autenticação mecânica aposta nos docu-
mentos de arrecadação estadual - DAES, com
o objetivo de demonstrar à proprietária da
empresa, Marta Margarida Flister Borges, o
cumprimento regular das obrigações tributárias,
falsificando, ainda, blocos de notas fiscais. 

Diante dos fatos descritos, o Promotor de
Justiça requereu a condenação do apelado nos
crimes de apropriação indébita, falsificação de
selo ou sinal público e falsificação de documen-
to público. 

O d. Magistrado, entretanto, reconheceu
apenas a prática do delito do art. 168, § 1º, III,
e quanto aos demais delitos imputados afirmou: 

A falsificação das autenticações mecânicas
dos Documentos de Arrecadação Estadual -
DAE serviu, contudo, como meio necessário
para a prática da conduta-fim, qual seja da
apropriação indébita. Sem a falsificação, ele
não lograria êxito na empreitada, uma vez
que a vítima descobriria a farsa. Assim, com
fulcro no art. 296 do CP, deve ser absorvido. 

Quanto ao delito do art. 297 do CP a ele
imputado, nada se provou. Apesar da confissão
do réu, não existem sequer nos autos as notas
fiscais objeto da falsificação. Por via de conse-
qüência, inexiste o exame pericial necessário à
comprovação da falsidade. Dessa forma, a sua
confissão isolada de provas outras é insufi-
ciente a lhe ensejar uma condenação pelo deli-
to anotado. 

Em que pesem os brilhantes argumentos
expendidos pelos membros do Parquet, a razão
encontra-se com o Juiz. 

Compulsando os autos, verifica-se que o
apelado não conseguiria apropriar-se do di-
nheiro da vítima caso não apresentasse docu-
mentos com a falsa quitação. A certeza que ge-
rava na vítima com essas autenticações fazia
com que ela desse a ele mais dinheiro a cada
mês; logo, pode-se concluir que a falsificação
era meio para obter a vantagem ilícita mediante
o prejuízo alheio. 

No que tange o delito do art. 297 do
Código Penal, tão-somente a confissão não é
capaz de gerar uma condenação, já que essen-
cial se faz a perícia dos documentos e a verifi-
cação da potencialidade lesiva do documento
falsificado, já que a falsificação grosseira não é
apta para ludibriar terceiros e não gera a con-
figuração do delito. Em não ocorrendo tal perí-
cia, bem fez o Juiz ao afastar a imputação deste
crime. 

Por fim, não há que se falar em con-
tinuidade delitiva, uma vez que se verificou a
ocorrência, tão-somente, do delito de apro-
priação indébita; e o fato de esta ter-se prolon-
gado no tempo foi levado em conta no grau de
culpabilidade do apelado, sendo fundamento
para afastar sua pena do mínimo legal. 

Isso posto, nega-se provimento ao apelo
ministerial. 

Custas, como de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Jane Silva e Antônio Carlos
Cruvinel. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

COMPETÊNCIA JURISDICIONAL - ESTELIONATO - SUJEITO PASSIVO - EMPRESA PÚBLICA
FEDERAL - ECT - JUSTIÇA FEDERAL - NULIDADE

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Empresa
pública federal. Patrimônio da União violado. Competência da Justiça Federal. Nulidade da
ação penal.
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
ACOLHER PRELIMINAR PARA DECLARAR A
NULIDADE DO PROCESSO A PARTIR DA
DENÚNCIA, INCLUSIVE, E DECLINAR DA
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 

Belo Horizonte, 6 de junho de 2007. -
Ediwal José de Morais - Relator. 

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação, pela 2ª apelante, o
advogado Ivanilton Robson Honório. 

O Sr. Des. Ediwal José de Morais - Peço
vista. 

Notas taquigráficas 

Assistiu ao julgamento, pelo 3º apelante,
o advogado Jackson Ferraz Costa. 

O Sr. Des. Ediwal José de Morais - Por
denúncia recebida em 05.07.2004 (f. 120), ini-
ciou-se processo contra Alexander de Mattos
Efraim, Luiz Paulo de Oliveira, José Maria de
Oliveira Souza e Roseli da Silva Efraim, pois,
em unidade de desígnios, passaram a usar o
autor com menos instrução para abrir contas
correntes em bancos e, de posse do talonário
de cheques, efetuaram compras em diversos

estabelecimentos, pagando com cheques sem
provisão de fundos. 

Consta da denúncia que, em 27 de agos-
to de 2003, chegou à Empresa de Correios e
Telégrafos de Bocaiúva uma encomenda para o
1º denunciado, mas endereçada ao denunciado
José Maria, cujo valor era de R$ 684,58, que foi
paga com um cheque sem provisão de fundos. 

Na denúncia, também foi narrado que: 

... a 4ª denunciada tinha pleno conhecimento
das condutas ilícitas do 1º acusado, seu mari-
do, bem como dos demais, que eram fre-
qüentes à sua residência, estando provado
que sua omissão não decorre da impossibili-
dade moral de a eles se opor, uma vez que
deles se beneficia, tudo fazendo para ocultar
os fatos criminosos, impedindo a identificação
dos demais agentes e mentindo sobre fatos
relevantes para a sua elucidação... 

Os três primeiros denunciados foram
acusados de estelionato por meio de fraude
mediante pagamento através de cheque e for-
mação de quadrilha, e a 4ª denunciada por
favorecimento real. 

Recebida a denúncia, processou-se o
feito, no decorrer do qual os autos foram
desmembrados com relação ao acusado José
Maria, prosseguindo nestes a ação penal contra
os demais. 

Os réus foram absolvidos da imputação
de formação de quadrilha.

- Tratando-se de estelionato perpetrado contra agência da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, entende-se que a competência para o processamento da ação penal é da Justiça
Federal, por violação do patrimônio da União. Art. 109, IV, da CR/88. 

- Processando-se o feito na Justiça Estadual, há nulidade absoluta, que pode ser declarada a
qualquer momento e de ofício. Inteligência do art. 564, I, do CPP. 

Preliminar acolhida e ação penal declarada nula. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0073.04.015289-1/001 - Comarca de Bocaiúva - Apelantes: 1º)
Luiz Paulo de Oliveira, 2ª) Roseli da Silva Efraim, 3º) Alexander de Matos Efraim - Apelado: Ministério
Público do Estado de Minas Gerais - Relator: Des. EDIWAL JOSÉ DE MORAIS 
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Alexander de Mattos Efraim foi condena-
do, por estelionato, a 02 anos e 06 meses de
reclusão, regime inicial aberto, e 20 dias-multa,
à razão de 2/30 do salário mínimo. 

Luiz Paulo foi condenado, por esteliona-
to, a 01 ano de reclusão, regime inicial aberto,
e 10 dias-multa, à razão de 2/30 do salário mí-
nimo, substituída a reprimenda corporal por
uma restritiva de direitos: prestação pecuniária
em favor da vítima. 

Roseli foi condenada, por favorecimento
real, a 01 mês de detenção, regime inicial aber-
to, e 10 dias-multa, à razão de 2/30 do salário
mínimo, substituída a reprimenda corporal por
uma restritiva de direitos: prestação pecuniária
de 01 salário mínimo em favor da vítima. 

Luiz Paulo apelou, razões às f. 424/427,
alegando, em síntese, serem insuficientes as
provas para a sua condenação; que não foi
realizada prova pericial, nem auto de reconhe-
cimento. 

Roseli apelou, razões às f. 413/420,
argüindo preliminar de nulidade, por incom-
petência absoluta da Justiça Estadual. Ainda
em preliminares, alegou que teria direito à sus-
pensão condicional do processo. No mérito,
alegou que nunca praticou o crime a ela atribuí-
do; que o § 2º do art. 348 do CPB a isenta de
pena, daí a acusação tê-la denunciado pela
prática do delito típico do art. 349; que ela tra-
balha o dia inteiro e não tem tempo para co-
nhecer os amigos do seu marido, freqüenta-
dores da residência do casal. 

Alexander apelou, razões às f. 431/440,
argüindo a incompetência da Justiça Estadual
para o feito. No mérito, alegou que nada restou
demonstrado contra ele; que os cheques foram
emitidos por terceira pessoa; que, ad argumen-
tandum, a pena foi fixada de forma exacerbada;
que o apelante preenche os requisitos do art.
44 do CPB; que ele é primário. 

Pelo fato de terem sido argüidas preli-
minares pelos 2º e 3º apelantes, necessária se
mostra a inversão da ordem de julgamento. 

Segunda apelação, da ré Roseli da Silva
Efraim. 

Preliminar: argüição de incompetência da
Justiça Estadual: 

Argumenta a apelante que a vítima teria
sido a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, razão pela qual a competência seria
da Justiça Federal. 

Compulsando os autos, constata-se que
o estelionato apurado neste feito foi perpetrado
em desfavor de agência dos Correios (ECT),
tratando-se de unidade integrante dos quadros
da empresa estatal e que pertence, portanto, à
administração pública indireta. 

Referido entendimento é comprovado
pelo título de crédito nominal à ECT, acostado à
f. 11, não havendo dúvidas quanto à natureza
jurídica da agência violada. 

Denota-se dos autos, sem nenhuma he-
sitação, que quem sofreu o prejuízo com a
devolução do cheque foram os Correios, tendo
a apelante, na qualidade de funcionária da
agência, apenas feito o ressarcimento do valor,
o que é natural, considerando que ela teria de-
sobedecido a ordens superiores relativas ao
recebimento de cheques pela instituição, sem
adentrar o mérito do cometimento ou não do
crime de favorecimento real. 

Isso porque, conforme bem mencionado
pelo ilustre defensor em suas razões de
apelação e em sustentação oral, o título de
crédito de f. 11 foi emitido de forma nominal à
ECT, destinado a pagamento de serviços de
Sedex, tendo sido depositado na conta corrente
da própria ECT. 

Portanto, o fato de a funcionária ter
ressarcido o prejuízo não modifica a situação
de vítima da ECT, visto que, ainda que não
tivesse ficado com ele (prejuízo), o experimen-
tou por algum período, mesmo breve. 

Vê-se, então, que o crime foi praticado
contra "entidade dotada de personalidade jurídi- 
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ca de direito privado, com patrimônio próprio e
exclusivo da União, criada por lei para a explo-
ração de atividade econômica que o Governo
seja levado a exercer por força de contingência
ou de conveniência administrativa, podendo
revestir-se de qualquer das formas admitidas
em direito" (PACHECO, Denilson Feitosa.
Direito processual penal. 3. ed. Niterói: Editora
Impetus, p. 512), ou, na síntese legal, em detri-
mento de bens da União (CR/88, art. 109, IV). 

Havendo Justiça especializada para o
caso, com sede jurisdicional constitucional,
entende-se que a competência é absoluta, não
se cogitando de eventual prorrogação para o
juízo estadual. 

Com efeito, o problema pode ser reco-
nhecido a qualquer tempo, admitindo-se inclu-
sive pedido revisional pela violação de texto
expresso em lei (CPP - art. 621, I). 

Sobre o tema, destacamos: 

O julgamento por juiz ou tribunal incompe-
tente constitui, por questão de ordem pública,
nulidade absoluta, insanável pelo silêncio ou
concordância das partes e proclamável,
mesmo ex officio, ainda quando não haja
prova de prejuízo (TACRIM-SP - Rel. Des.
Francis Davis - JUTACRIM-SP 21/35). 

Não há dúvidas de que a competência
para exame do pleito é da Justiça Federal, pois

a ECT é empresa pública vinculada ao
Ministério das Comunicações (Decreto-lei nº
509/69, art. 1º). 

Dessa forma, verifica-se que o processo
se desenvolveu perante juízo absolutamente
incompetente, o que determina a nulidade do
feito, conforme art. 564, I, do CPP. 

Com esses fundamentos, acolho a pre-
liminar para declarar a nulidade do processo a
partir da denúncia (f. 120), inclusive, pois a
ação penal não poderia ser instaurada na juris-
dição estadual. 

Remeter os autos à Justiça Federal. 

Custas, ex lege.

O Sr. Des. William Silvestrini - De acordo. 

O Sr. Des. Walter Pinto da Rocha - De
acordo. 

Súmula - ACOLHERAM PRELIMINAR
PARA DECLARAR A NULIDADE DO PROCES-
SO A PARTIR DA DENÚNCIA, INCLUSIVE, E
DECLINARAM DA COMPETÊNCIA PARA A
JUSTIÇA FEDERAL.

-:::-

ESTELIONATO - TELEFONE CELULAR - HABILITAÇÃO - USO DE DOCUMENTO ALHEIO - CPF
- FRAUDE - SUJEITO PASSIVO - COMPANHIA TELEFÔNICA - VANTAGEM ILÍCITA -

VALORAÇÃO DA PROVA - CONDENAÇÃO - PENA DE MULTA - PRINCÍPIO DA PROPOR-
CIONALIDADE - ANTECEDENTES CRIMINAIS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE -

SUBSTITUIÇÃO - PENA RESTRITIVA DE DIREITOS - IMPOSSIBILIDADE - VOTO VENCIDO

Ementa: Apelação. Estelionato. Absolvição. Impossibilidade. Conduta ilícita do réu demonstra-
da nos autos. Redução da pena de multa. Imperatividade. Concessão de substituição de pena.
Inadmissibilidade. Insuficiência da medida descarcerizadora. 

- Impossível acolher o pleito absolutório, se restou devidamente delineada nos autos a condu-
ta ilícita do réu, que ludibriou uma operadora de telefonia ao lhe apresentar documento de CPF
que não lhe pertencia para habilitar seu celular, obtendo vantagem ilícita em detrimento da
mesma, que liberou para ele o uso da linha de telefone, sem, no entanto, receber a respectiva
contraprestação pelo serviço. 
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